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Elaboração da LOA -2022

Segundo o mais recente Boletim Focus, do Banco Central, a

economia, em 2021, crescerá 5,18%, enquanto a inflação, medida

pelo IPCA (IBGE), girará em torno dos 6,10%. Assim, propõe-se que

a receita total orçada seja 11% (onze por cento) maior que a

efetivamente arrecadada em 2020, sem prejuízo, claro, de

oscilações, para mais ou menos, em determinadas fontes de receita,

sobretudo as tributárias próprias.



Elaboração da LOA -2022

Quanto ao gasto de pessoal, de lembrar que, em

2022, já não se aplicam as restrições da Lei

173/2020, ou seja, no ano vindouro retoma-se a

contagem de tempo para vantagens funcionais

(anuênios, quinquênios etc.), devendo então o

orçamentista projetar o habitual incremento

que, ano a ano, encarece o gasto com recursos

humanos, ou seja, o chamado crescimento

vegetativo.



Elaboração da LOA -2022

Tal qual visto no Comunicado 419, o Ministério da

Economia recomenda que o Executivo Municipal,

já agora em 2021 agregue, em sua despesa com

pessoal, os custos salariais de ONGs contratadas,

antecipando, em um ano, o prazo estabelecido na

Portaria STN 337/2020: aquele que acontecerá

em 2022.
Mediante a Nota Técnica SEI 30805/2021/ME.
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Elaboração da LOA -2022

Caso o Município tenha direito ao novo

complemento do Fundeb, o VAAT (vide

Comunicado 418), sua aplicação deve

assim ser feita:

▪ 50% na educação infantil (creches e

pré-escolas)

▪ 15% em despesas de capital (obras,

equipamentos etc.)



Elaboração da LOA -2022

Relativamente aos precatórios judiciais, de verificar que, nos termos da Emenda 109/2020, o

regime especial de precatórios judiciais foi estendido até 31 de dezembro de 2029 (antes

terminava em 2024). Nesse rumo, há de se orçar tal passivo como segue:

▪ Municípios do regime especial (com dívida judicial em 25 de março de 2015): baseada

na receita corrente líquida (RCL), dotação suficiente para quitar o passivo em 8 anos (2022

a 2029), sendo que o percentual (valor/RCL) não será inferior ao efetivamente

desembolsado no ano de 2017.

▪ Municípios do regime normal, ordinário (sem dívida judicial em 25 de março de

2015): dotação para os precatórios apresentados até 1º de julho de 2021, acrescida dos

requisitórios de baixa monta.



Elaboração da LOA -2021

Importação da receita e criação de fichas 



Receita sob o enfoque Patrimonial

RECEITA SOB O 
ENFOQUE PATRIMONIAL

RECEITA SOB O 
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FATO GERADOR
(Regime de Competência)

INGRESSO
(Regime Financeiro)



Receita sob o enfoque Patrimonial

RECEITA SOB O 
ENFOQUE PATRIMONIAL

FATO GERADOR
(Regime de Competência)
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LOA -2022  - EMENTÁRIO DA RECEITA



FONTES DE RECURSOS STN



FONTES DE RECURSOS STN



FONTES DE RECURSOS STN



FONTES DE RECURSOS STN

A prática da União quanto a esse dígito, que poderá ser utilizada 
também pelos demais Entes da Federação, é marcar na elaboração 
da LOA as previsões de receitas cuja legislação esteja em tramitação 
no congresso, fixando as despesas que seriam executadas caso esses 
recursos fossem arrecadados. Cabe destacar, que além das previsões 
das receitas, as dotações financiadas com esses recursos 
condicionados, também devem ser marcadas com dígito 9 na etapa 
de elaboração da Lei Orçamentária. 



FONTES DE RECURSOS STN



Fonte e destinação de recursos 

ENSINO -25%

RECEITA DESPESA

FR - 500 FR – 500 + CO - 1001



Fonte e destinação de recursos 

SAÚDE -15%

RECEITA DESPESA

FR - 500 FR – 500 + CO - 1002



Fonte e destinação de recursos 

FUNDEB

RECEITA DESPESA

FR - 540 FR – 540 + CO - 1070



Fonte e destinação de recursos 

FUNDEB VAAF

RECEITA DESPESA

FR - 541 FR – 541 + CO - 1070



Fonte e destinação de recursos 

FUNDEB VAAT

RECEITA DESPESA

FR - 542 FR – 542 + CO - 1070



Fonte e destinação de recursos 

FUNDEB VAAR

RECEITA DESPESA

FR - 543 FR – 543



7

PPA

LDO

LOA

Compatibilização entre as peças



Elaboração da LOA -2022

Importar Despesa e verificar compatibilidade com LDO

Programas

Metas fiscais 



Elaboração da LOA -2021

Relatório Auxiliares:

Relatório por fontes

Relatório Ensino/Saúde



Alterações Orçamentárias

Créditos 

Adicionais
Remanejamentos

LOA LDO



AUTORIZAÇÃO 
NA LOA

AUTORIZAÇÃO 
NA LDO

Habilitar 
OCA

DEFINIÇÃO
DE

REALOCAÇÕES



Programação Financeira - LRF

Metas
bimestrais

Cronograma
de 

desembolso

Modelo de decreto - SCPI



Emendas Impostivas – EC 86/15

Reserva de contingência

Na lei de orçamento, as emendas individuais dos vereadores 

estarão restritas a 1,2% da receita corrente líquida, sendo que 
metade disso, 0,6%, pertence à Saúde.

Esses 0,6% da Saúde não

podem financiar qualquer
despesa de pessoal.



Audiencias Públicas

Da Transparência da Gestão Fiscal

Art. 48. Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à
participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.



Obrigado!
joaopaulo@fiorilli.com.br


